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PESQUISANDO NO COTIDIANO: RECUPERANDO
MEMÓRIAS DE PESQUISA EM PSICOLOGIA SOCIAL

Mary Jane P. Spink
Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, São Paulo, Brasil

RESUMO: Na reação à hegemonia da Psicologia Social norte-americana, nos anos setenta e oitenta, algumas expe-
riências de pesquisas no cotidiano foram banidas da memória coletiva da disciplina, seja por excesso de patrulhamento
ideológico, seja pela identificação de toda a produção européia e norte-americana com a vertente mais individualista
da Psicologia Social. Ao recuperar o interesse por observações no cotidiano, a Psicologia Social “desmemoriada” buscou
na Antropologia o subsídio para pesquisas de “tipo etnográfico”. O objetivo deste texto é recuperar algumas experiên-
cias de observação no cotidiano, autóctones à Psicologia Social, visando contribuir para o desenvolvimento de metodologias
de observação de caráter psicossocial.

PALAVRAS-CHAVE: observação; cotidiano; métodos de pesquisa.

RESEARCHING THE FLUX OF DAILY LIFE: RECUPERATING
MEMORIES OF RESEARCH IN SOCIAL PSYCHOLOGY

ABSTRACT: In reaction to the hegemony of North American Social Psychology in the seventies and eighties, some
research experiences on the flux of daily life were banned from the collective memory of the discipline because of
excessive ideological patrol or due to identifying with the more individualistic trends of Social Psychology produced
in Europe and North American. With the return of interest in observing quotidian life, Social Psychology, forgetting
its own history, turned to Anthropology for subsidies for “ethnographic-like” research. The aim of this article is to
recuperate some of the experiences of observation in quotidian life that are autochthonous to Social Psychology so as
to contribute to the development of psychosocial observation research strategies.

KEYWORDS: observation; quotidian; research methods.

Creio que o título deste artigo merece algumas expli-
cações. Primeiramente, pela ênfase em pesquisar no coti-
diano, ao invés de pesquisar o cotidiano. Certamente não
é o significado de cotidiano que está em pauta nesse es-
forço de diferenciação. O termo cotidiano tem um signi-
ficado bastante cristalizado em dicionários e teorizações:
é aquilo que acontece diariamente; que é comum a todos
os dias; é o dia-a-dia que passa desapercebido em sua mes-
mice a não ser para autores, como Agnes Heller (1972) e
Michel de Certeau (1996), que fizeram dessa mesmice o
cerne de importantes reflexões sobre a vida em sociedade.
A ênfase dada ao no procura marcar a diferença na pos-
tura metodológica.

Se pesquisarmos o cotidiano, estabeleceremos a clás-
sica separação entre pesquisador e seu objeto de pesquisa.
Mas, se pesquisarmos no cotidiano, seremos partícipes des-
sas ações que se desenrolam em espaços de convivência
mais ou menos públicos. Fazemos parte do fluxo de ações;
somos parte dessa comunidade e compartimos de normas
e expectativas que nos permitem pressupor uma compreen-
são compartilhada dessas interações.

Essas diferenças sutis emergem, em parte, de posicio-
namentos construcionistas sobre o conhecimento, abdi-
cando dos universais e priorizando os conhecimentos locais.
Mas decorrem, também, de problemáticas enfrentadas no

afã de pesquisar esses espaços fluidos que habitamos coti-
dianamente.

Por exemplo, estamos iniciando uma pesquisa sobre
controle e uso de tabaco em espaços públicos de convi-
vência.1 O projeto prevê perambulações pelo quadrilátero
em que se localiza a Pontifícia Universidade Católica de
São Paulo, mapeando os locais de uso público – restau-
rantes, bares, livrarias e bancas de jornal – em busca de
indicadores de controle do tabagismo e, paralelamente,
dos usos feitos do tabaco nesses espaços. Deparamo-nos,
assim, com o problema do método.

Há uma forte tentação de chamar esse tipo de pesquisa
de etnografia ou de observação participante, embora haja
também ciladas, uma das quais a apropriação malfeita de
métodos que têm dono, como no caso da etnografia. Isso
tem sido recorrente em nossa disciplina de base, a Psico-
logia Social. Daí a proposta de recuperar memórias de
pesquisas em busca de subsídios metodológicos.

Para dar conta dessa demanda, retomamos a história
da Psicologia Social com um olhar muito específico, nor-
teado pela pergunta: como nossos ancestrais trataram a
observação? De modo a poder responder à pergunta, desen-
gavetamos três experiências de pesquisa em que a obser-
vação foi fundamental, buscando trazê-las para a contem-
poraneidade e, especialmente, para as tradições de pes-
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quisa autóctones, próprias ou mais conhecidas na Psico-
logia Social brasileira.

As três experiências datam da primeira metade do sé-
culo passado. A primeira, Marienthal, é o estudo de uma
comunidade austríaca que vivia, na época, os efeitos do
desemprego resultante da crise financeira de 1929. Trata-
se de pesquisa conduzida por três psicólogos austríacos:
Marie Jahoda, Paul Lazarsfeld e Hans Zeisel (2003). O
paralelo contemporâneo com esse estudo será com a psi-
cologia comunitária latino-americana.

A segunda, Quando as profecias falham, é um estudo
realizado por Leon Festinger, Henry Riecken e Stanley
Schachter (1956) com um grupo de pessoas que se orga-
nizaram em torno da profecia de que o mundo seria des-
truído por um cataclismo que ocorreria em 21 de dezem-
bro de 1954. A pesquisa permite problematizar a obser-
vação participante, aspecto fundamental para quem quer
pesquisar no fluxo dos acontecimentos diários em um
espaço público delimitado.

A terceira experiência, Midwest e suas crianças, con-
cerne ao estudo de Roger Barker e Herbert Wright (1955/
1971), considerado precursor da Psicologia Ambiental,
Realizado em 1950, busca trazer o rigor da Psicologia Social
Experimental para a observação. Fornecerá, no contexto
desta reflexão, o contraste necessário com métodos de ob-
servação mais contemporâneos.

Marienthal e a Imaginação Metodológica
O estudo de Marienthal é descrito por seus autores

como uma sociografia de uma comunidade desempregada.
Os 1.486 habitantes desse pequeno vilarejo viviam em de-
corrência da indústria têxtil que havia crescido a partir
de um antigo moinho. A vida laboral e social dessa comu-
nidade estava intrinsecamente ligada à fabrica e, quando
suas portas se fecharam , três quartos das famílias passa-
ram a depender de auxílio desemprego. Os autores do
estudo, jovens psicólogos sociais afiliados ao partido socia-
lista austríaco, buscavam entender o efeito do desemprego
na vida familiar e social. As preparações para o estudo
foram iniciadas no outono de 1931, quando uma jovem
estagiária foi morar na comunidade durante seis semanas
e estabeleceu contato com seus moradores.

O estudo utilizou uma variedade de táticas de coleta
de dados inventadas, literalmente (pois os autores comen-
tam a ausência de referenciais metodológicos na disciplina
de base), nas freqüentes reuniões de equipe, algumas “não
interferentes” – conforme expressão introduzida por Webb
em 1966 (Webb, Campbell, Schwartz, Sechrest & Grove,
1981) – e outras mais direcionadas. Entre as estratégias
não interferentes, foram coletados dados quantitativos
(como resultados de eleições, estatísticas populacionais,
registros de empréstimos de livros da biblioteca local e
assinaturas de jornais) e qualitativos (observação partici-

pante de famílias, observações no ambulatório de saúde,
relatos de membros da comunidade). Entre as estratégias
mais direcionadas, foram aplicados testes projetivos, soli-
citados registros de atividades diárias e dos gastos da famí-
lia. Os pesquisadores usaram, assim, uma miscelânea de
métodos num estilo que, bem mais tarde, Norman Denzin
(1970) chamaria de “triangulação metodológica.”

Dentre as estratégias metodológicas, uma certamente
seduz, a saber, escondidos estrategicamente, os pesquisa-
dores mediram a velocidade do deslocamento da popula-
ção: mulheres, ocupadas com afazeres domésticos, que
andavam rápido, homens, para quem a dimensão tempo-
ral havia perdido o sentido, que andavam lentamente,
parando para conversar ou simplesmente olhar o que se
passava ao redor.

O livro está organizado em oito capítulos. Após uma
pequena introdução que descreve os objetivos e estraté-
gias de coleta de dados, os demais capítulos abordam os
seguintes temas: a vila industrial, padrão de vida, menus
e orçamentos domésticos, uma comunidade desgastada,
respostas às privações, o sentido do tempo e o esgota-
mento da resiliência.

É uma pequena jóia que teve pouco impacto no início,
tendo em vista os tempos duros que se anunciavam com
a subida de Hitler ao poder. As afiliações de esquerda e a
origem judaica levaram à adoção do princípio da precau-
ção e o primeiro relatório, publicado em 1933, saiu sem
os nomes dos autores. Eventualmente todos emigraram:
Marie Jahoda para a Inglaterra, Lazarsfeld e Zeisel para
os Estados Unidos. Nos Estados Unidos, Lazarsfeld tornou-
se diretor do projeto de pesquisa sobre rádio da Univer-
sidade de Princeton e ficou conhecido como importante
teórico da comunicação.

Também o emergente positivismo da ciência norte-
americana tornou difícil sua divulgação para além das fron-
teiras dos países germânicos. E por muito tempo, conta
Lazarsfeld, eles não consentiram que fosse feita uma tra-
dução do estudo para a língua inglesa: a abordagem, para
a Psicologia Social norte-americana, seria considerada
muito ingênua.

Nunca explicitamos nossos procedimentos amostrais
e provavelmente eles não eram muito bons; nossas
tipologias haviam sido desenvolvidas intuitivamente
e nunca testadas quanto à consistência lógica. Não
usamos escalas de atitude (...) Muitos padrões de qua-
lidade que meus colegas e eu insistíamos em nossos
ensinamentos foram negligenciados. Só posso descul-
par tudo isso lembrando do pioneirismo de nosso
espírito de aventura; mas me deixava desconfortável
e por muito tempo recusei qualquer oferta de publi-
cação de uma tradução (Jahoda et al., 2003, p. xxxv).

Pena, pois Marienthal é certamente uma pequena obra
prima, esquecida no tempo, embora seja um retrato de uma
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época. Não apenas um retrato das dificuldades vividas por
esta pequena comunidade, mas também um relato contun-
dente de uma Psicologia Social comprometida com os pro-
blemas vivenciados pela população e, como evidenciado
no posfácio metodológico, herdeira de uma rica tradição
de sociografia.

É interessante notar que a abordagem dos pesquisa-
dores foi de participar ativamente da vida da comunidade,
buscando serem aceitos como membros da comunidade
com funções bem claras, como organizar cursos de cos-
tura e ginástica e tratamento médico comunitário. Essa
imersão nos remete aos desenvolvimentos da Psicologia
Social Comunitária em nosso continente. Muitas décadas
após Marienthal, certamente, mas com o mesmo espírito
de pioneirismo e de preocupação com o papel social da
disciplina.

Interlúdio 1: A Psicologia Comunitária
Latino-Americana

A Psicologia Comunitária que se desenvolveu na Amé-
rica Latina a partir de 1975 adotou um modelo segundo
o qual uma comunidade, trabalhando com uma equipe
de psicólogos, assume o controle e as decisões acerca de
uma situação que a afeta. Por exemplo, um problema de
saúde, de moradia ou de recuperação de espaços de socia-
bilidade. Tem por princípio básico o crescimento grupal e
individual, movimento que pode contar com o apoio de
agentes externos e instituições públicas, governamentais
ou não-governamentais, que podem atuar como promo-
toras de serviços, mas não como gestoras da ação. Nesse
sentido, trata-se de uma Psicologia Social essencialmente
política que visa à promoção da cidadania – por meio do
conceito de empowerment – e tem por foco os processos
de exclusão social.

Desenvolvendo-se a partir de meados da década de se-
tenta do século vinte, une o método educacional de Paulo
Freire (1974) à investigação-ação-partiapante do soció-
logo colombiano Orlando Fals Borda (1981).

A pesquisa participante está, para nós brasileiros, intrin-
secamente associada ao livro organizado por Carlos Bran-
dão, com primeira edição publicada em 1981. A coletânea
reuniu reflexões de Paulo Freire, Orlando Fals Borda,
Rosiska Darcy de Oliveira, do próprio Brandão, assim
como de equipes de comunidades de base e pastorais ope-
rárias. Trata-se de uma ressignificação política de uma
forma de produção de conhecimento de domínio comum
a várias disciplinas, embora talvez mais sistematizada na
Antropologia.

Nesse caminho de politização, tornou-se imprescindí-
vel cindir a dicotomia entre o conhecimento científico, de
acesso restrito aos iniciados, e o conhecimento popular,
colocando as ferramentas de produção de conhecimento
à disposição da produção coletiva. Um trabalho que, nas
palavras de Brandão, “recria, de dentro para fora, formas

concretas dessas gentes, grupos e classes participarem do
direito e do poder de pensarem, produzirem e dirigirem
os usos de seu saber a respeito de si próprias” (Brandão,
1981, p. 9). Digamos, um anti-colonialismo epistemológico.

No Brasil, a Psicologia Comunitária está associada aos
nomes de Silvia Lane, Raquel Guzzo e Maria de Fátima
Quintal de Freitas. Mas talvez seja Maritza Montero (1994),
da Universidade Central da Venezuela, que mais esforços
fez para fortalecer a rede de psicólogos comunitários latino-
americanos e sistematizar o método de ação da Psicologia
Comunitária. Seu livro mais recente, publicado em 2006,
chama-se precisamente Hacer para transformar: El méto-
do em la Psicologia Comunitária.

À semelhança do estudo precursor de Marienthal, Mon-
tero (1994) enfatiza o uso combinado de métodos quanti-
tativos e qualitativos e o envolvimento necessário com a
comunidade. A diferença fundamental está na noção de
pesquisa-ação-participativa, modelo que, como nos refe-
rimos anteriormente, é produto do compromisso político
da Psicologia latino-americana com a transformação so-
cial, numa situação pautada pela desigualdade e exclusão
de grandes parcelas da população do acesso a bens e ser-
viços. Ou seja, embora os pesquisadores de Marienthal
fossem profundamente solidários e comprometidos com
a situação desesperadora de desemprego na comunidade,
o objetivo do estudo não era a ação de “empoderamento”
da comunidade, porém o de compreensão psicossocial dos
efeitos do desemprego na vida das família dessa comuni-
dade.

Ainda a respeito de semelhança, a sociografia de Ma-
rienthal, como os atuais estudos psicossociais de comuni-
dades, também tem sustento na observação participante.
Mas será o segundo estudo por nós escolhido que possibi-
litará entender a moderna ressignificação dessa forma de
coleta de dados.

Profecias que Falham: Explorações
em Observação Participante

Este estudo, publicado em 1956, na forma de livro
que se lê como romance, foi escrito por pesquisadores do
Laboratório de Pesquisa sobre Relações Sociais da Univer-
sidade de Minnesota. Relata as experiências de um grupo
de pessoas lideradas por uma médium e um teórico de
UFOS (objetos voadores não-identificados) que aguarda-
ram ansiosamente sua salvação perante um iminente desas-
tre que traria o fim do mundo. O líder do estudo era Leon
Festinger, o teórico da dissonância cognitiva. O ponto de
partida foi o pressuposto teórico de que as pessoas, diante
da des-confirmação de uma crença – momento em que se
instalava a dissonância cognitiva – reagiam, exacerbando
a crença, ou abandonando-a.

Na introdução, os autores comentam que é difícil en-
contrar episódios de des-confirmação de crenças que envol-
vem grupos de pessoas. Historiam vários movimentos for-
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mados com base na veiculação de profecias, mas advertem
que os dados disponíveis tendem a ser pobres, com pou-
cos detalhes das relações pessoais do grupo em questão.

Em 1954, eles tiveram conhecimento das profecias de
Marian Keech e se renderam à oportunidade de acompa-
nhar de perto a vida diária do grupo que se reuniu em
torno dessa senhora e de seu principal parceiro, um mé-
dico de uma cidade vizinha que há muito reunia pessoas
para discutir a possível existência de outros mundos e o
contato com alienígenas, o Dr. Armstrong.

Nas 233 páginas do livro, os autores relatam o dia-a-
dia desse grupo que, inicialmente, se dividia em duas ci-
dades próximas a Salt Lake City, no estado de Utah, mas,
à medida que se aproximava a data fatídica, passaram a
conviver na casa da senhora Keech. Nesse meio tempo,
convictos da aproximação do fim do mundo, muitos se
desfizeram dos bens materiais ou abandonaram suas car-
reiras e empregos e se prepararam, por meio de reuniões
de grupo, meditação e sessões mediúnicas, para a chegada
dos discos voadores que salvariam os crentes da destruição.

Essas descrições densas do dia-a-dia dessas pessoas
englobam cerca de quatro meses e são precedidas por uma
introdução teórica com hipóteses sobre as condições para
que ocorra a dissonância cognitiva e os efeitos previstos
para a superação do desconforto assim produzido, e se-
guidas de um capítulo final que sintetiza como os diversos
membros do grupo lidaram com a des-confirmação da
profecia. É um belo trabalho de observação participante
com sérios problemas éticos que apontaremos adiante. Mas
é também produto de época e tal, como Lazarsfeld em re-
lação a Marienthal, envolto por retóricas defensivas sobre
as fragilidades do estudo diante do crescente positivismo
da Psicologia Social norte-americana. Os autores acres-
centam ao belo texto um apêndice metodológico que tem
dupla função. De um lado, relatar a condução do estudo.
De outro, problematizar aspectos que poderiam colocar
o rigor metodológico sob suspeita.

Quanto à condução do estudo, surpreende o leitor con-
temporâneo que os observadores tenham se infiltrado no
grupo, escondendo seus objetivos e identidades. Um pe-
queno grupo de pessoas em duas cidades próximas que se
reuniam mobilizados pelo interesse comum em UFOS,
passaram a formar um grupo coeso e altamente mobili-
zado pela profecia de fim do mundo. Participavam desse
grupo dezesseis pessoas: oito vindos de Collegeville, sob
a liderança do doutor Armstrong e outros oito de Salt Lake
City, mobilizados pelo poder mediúnico da senhora Keech.
Os pesquisadores infiltraram nesse grupo dois observa-
dores, um homem e uma mulher, em cada um dos locais.
Ou seja, além dos três pesquisadores, outros quatro, totali-
zando sete, acompanharam o grupo como observadores
participantes.

Mas suas identidades não foram reveladas, gerando
dilemas pessoais resultantes da identidade disfarçada e da

necessidade de manter certas responsabilidades perante o
grupo. Por exemplo, quando a senhora Keech convocou
um dos autores a comandar a reunião do dia 23 de novem-
bro, a solução encontrada por ele foi de sugerir que o
grupo meditasse e aguardasse inspiração. Seguiu-se um
silêncio agoniado rompido apenas quando outra partici-
pante entrou em transe. Mesmo assim, duas vezes, na-
quela noite, a senhora Keech perguntou a ele se havia tra-
zido alguma mensagem de seres extraterrestres.

Hoje, certamente, esse tipo de inserção seria conside-
rado problemático. Mas, na época, o que preocupava os
pesquisadores era a manutenção do status de observadores
neutros. Nessas reuniões, por exemplo, havia consultas indi-
viduais com as duas médiuns do grupo e os observadores
ficavam agoniados, quando deles se exigiam respostas a
perguntas supostamente feitas pelos contatos do além. Há
um relato em que uma das médiuns incorporou a voz do
Criador e fez perguntas às quais o observador respondeu
evasivamente. Mas cada resposta foi interpretada como
prova de que era mesmo o Criador que se manifestava.
Dizem os autores “diante desse fluxo de invenções, até
mesmo a mais sofisticada técnica de resposta não diretiva
se torna impossibilitada” (Festinger et al., 1956, p. 243).
Referem, portanto, que, mesmo quando uma participação
direta não era requisitada, a mera presença no grupo dava
apoio a convicções e atividades dos demais membros do
grupo. Mas dizem eles, “em nenhum momento exerce-
mos qualquer influência nas atividades de proselitismo.
Estávamos meticulosamente preocupados com esta ques-
tão e tivemos total sucesso em evitar ter qualquer impacto
em nossa mais importante variável dependente” (Festinger
et al., p. 243).

Um dos maiores problemas da não-revelação da iden-
tidade dos pesquisadores foi o registro das observações.
Não era possível fazer anotações na presença dos mem-
bros do grupo e nem mesmo fazê-las em local privado,
pois os observadores raramente ficavam a sós. Uma das
estratégias foi anotar quando iam ao banheiro, mas tam-
bém não era muito fácil, uma vez que idas freqüentes ao
banheiro certamente suscitariam desconfiança. Também
era possível fazer anotações nas pequenas saídas para tomar
ar. De modo geral, porém, os observadores tiveram que
confiar na memória até o momento em que pudessem
ditar tais memórias para um gravador, o que implicava
intervalos de cerca de três a quatro horas entre o evento e
o registro. Desculpam-se, no posfácio, contrapondo a opor-
tunidade inusitada de acompanhar de perto um movimen-
to social, com a fragilidade decorrente da impossibilidade
de utilização das técnicas quantitativas comuns à Psicolo-
gia Social da época.

Interlúdio 2: Limites Éticos
da Observação Participante

Como diz o nome, a observação participante é reali-
zada de dentro de uma dada situação. Senão como mem-



Psicologia & Sociedade; 19 (1): 7-14; jan/abr. 2007

11

bro nato da situação observada, pelo menos como membro
aceito pelos demais partícipes.

A observação participante é uma velha ferramenta das
Ciências Sociais cuja utilização inicial está fortemente asso-
ciada à curiosidade ocidental em relação a um outro que
é considerado exótico em relação ao habitat cultural do
observador-pesquisador. Não espanta, portanto, que tenham
sido os antropólogos os primeiros a sistematizar o método
da observação-participante, tendo como “outro” culturas
distintas das suas. O registro das observações tinha, nesses
primórdios, dois objetivos. De um lado, era um meio de
preservar a memória de formas de viver que seriam inevi-
tavelmente modificadas pelo contato com culturas domi-
nantes. No entanto, de outro lado, os registros visavam à
análise das estruturas de sociabilidade que promoviam certos
padrões de comportamento, permitindo que esses se tor-
nassem compreensíveis para o olhar estrangeiro do antro-
pólogo-pesquisador.

Esse outro-exótico, tradicionalmente localizado fora da
cultura de origem do pesquisador, assumiu outra conota-
ção na Sociologia Urbana da Escola de Chicago, em mea-
dos do século vinte (Burgess, 1982). O outro-exótico passou
a se localizar na própria cultura de origem do pesquisador;
em grupos marginalizados ou de menor visibilidade, como
delinqüentes, médicos residentes, usuários de clínicas de
aborto; grupos que estavam fisicamente próximos, em-
bora culturalmente tão distantes quanto os aborígines dos
primeiros estudos antropológicos.

Em qualquer um desses casos, assim como nos estu-
dos comunitários da Psicologia Social, duas questões se
apresentam quando falamos em observação participante:
o que vem a ser participar nesse tipo de abordagem e quais
os problemas éticos desse tipo de atividade. A participa-
ção, como é definida, rompe com os preceitos da “epistemo-
logia da distância” que tudo faz para preservar a neutrali-
dade do observador. Exige, em seu lugar, uma atitude de
empatia que Montero descreve como “olhar horizontal
que se reflete no olhar do outro” (2006, p. 206). Rompe,
assim, com a ilusão da possibilidade do registro neutro.

Há, na literatura, diversos relatos sobre a dificuldade de
manter essa postura híbrida de pesquisador e co-partícipe
da situação vivida. Por exemplo, Donald Ball (1979) re-
lata o episódio de um doutorando de uma universidade
do centro-oeste americano que decidiu estudar gangues
juvenis. Com este objetivo, passou a freqüentar um bar
de uma cidade próxima que ele sabia, por observações
anteriores, ser freqüentado por adolescentes delinqüentes.
Em pouco tempo, conseguiu fazer contato com uma gan-
gue e ser aceito como membro. A gangue em questão pra-
ticava atos de vandalismo assim como pequenos furtos
para angariar fundos. O jovem pesquisador passou a par-
ticipar das reuniões para planejamento desses furtos e,
bastante perspicaz, começou a se preocupar com as falhas

nesses planos – falhas suficientemente graves a ponto de
poder levar à apreensão dos membros da gangue. Dese-
jando manter seus sujeitos livres de envolvimento com as
autoridades policiais, passou a fazer sugestões para sanar
alguns dos problemas logísticos dos planos. Mas essa par-
ticipação levou a conseqüências não antecipadas. Os mem-
bros da gangue resolveram delegar a responsabilidade
pela organização dos furtos ao jovem pesquisador que se
viu, portanto, diante de um novo dilema: tendo consegui-
do ser aceito pela gangue, viu-se na iminência de estar
estudando uma gangue liderada por um jovem candidato
a PhD.

A literatura apresenta vários relatos sobre a dificul-
dade de ser aceito como participante na cena local. O caso
da briga de galos relatado por Clifford Geertz (1978) é um
exemplo clássico.

Geerz havia conseguido aprovação governamental
para seu estudo de uma pequena comunidade tailandesa.
Mas era visto com desconfiança pela população local, em-
bora tratado com deferência. Certa noite, assistia junta-
mente com sua esposa, a uma briga de galos – atividade
proibida no país – quando chegou a polícia. Todos os espec-
tadores fugiram, inclusive Geertz e esposa. Não precisava;
era estrangeiro e contava com apoio das autoridades gover-
namentais. Na fuga, foi acolhido na casa de um morador
local onde passou as horas conversando e tomando chá.
Esse foi o ponto de reviravolta (Geertz, 1978) de suas re-
lações com a comunidade, pois, a partir de então, consi-
deraram-no aceito como participante legítimo.

 O outro lado da participação é o comportamento ético
presente nas situações de observação. Obviamente, a re-
flexão ética não é estática. O que definimos como ética
hoje acompanha as complexas discussões sobre direitos
de cidadania. Festinger, em 1950, certamente achava que
seu estudo era ético. Mas hoje temos a obrigação de reve-
lar quem somos, o que estamos fazendo e com que fina-
lidade, assim como temos o compromisso de devolução
dos resultados e, em certos casos, até mesmo o compro-
misso de co-construção explícita das interpretações.

Midwest: A Observação na Emergente
Psicologia Ambiental

O terceiro estudo que escolhemos nesta busca de mé-
todos de observação autóctones à Psicologia Social, re-
flete os esforços de ressignificação da observação qualita-
tiva por meio de técnicas que exacerbam o rigor do regis-
tro e da interpretação. Trata-se de importante estudo que
sustenta, até hoje, uma das tradições da Psicologia Am-
biental que, no Brasil, tem um nicho na Universidade
Federal do Rio Grande do Norte (por exemplo, Carneiro
& Bindé, 1997). Barker e Wright (1955/1971) informam,
no prefácio do longo livro, que o estudo foi realizado
entre 1947 e 1955 e publicado em 1955. Esgotado desde
1963, foi reimpresso apenas em 1971. Trata-se de uma
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descrição minuciosa do habitat ecológico de uma pequena
comunidade do centro-oeste norte-americano onde Barker
passa a se ocupar, prioritariamente, do desenvolvimento
de técnicas apropriadas à Psicologia Ambiental e Wright,
do registro e análise do comportamento infantil.

Diferentemente do estudo de Festinger et al. (1956),
e em consonância com os atuais estudos de comunidades,
Barker e Wright (1955/1971) partem do princípio de que
os membros da comunidade devem estar claramente infor-
mados dos objetivos do estudo, dos métodos utilizados e
dos problemas em estudo. Não apenas por considerações
éticas; também como garantia de bom andamento do es-
tudo que, por definição, se dá no tempo.

Há contribuições preciosas no livro para o registro de
observações, com destaque para as noções de behavior set-
ting, behavior patterns, behavior objects – que possibili-
taram delimitar as zonas de observação desta pequena
cidade de 707 habitantes. De forma resumida, os behavior
episodes são as menores unidades de observação e concer-
nem ao comportamento de uma única pessoa no seu con-
texto ecológico. Para um analista de discurso da tradição
Bakhtiniana (por exemplo, Spink, 2004), tais episódios
são semelhantes à noção de enunciados nas interanimações
dialógicas. Traduzido para comportamentos, ao invés de
discursos, são episódios que têm um direcionamento cons-
tante a um objetivo.

Entretanto, tais unidades moleculares, por si só, preci-
sam ser entendidas em seu contexto de ação: os behavior
setting – padrões de comportamento que se dão em um
contexto específico: um local (como um restaurante) ou
um evento (como a parada gay, ou o dia de Natal). Foi esta
a unidade principal do estudo de Midwest.

Os behavior objects constituem a terceira unidade de
estudo da metodologia desenvolvida e se referem ao meio
não-psicológico da ação: escadas, livros, escovas de dente
que não existem isoladamente dos behavior settings e dos
behavior patterns. Existem em relação; são sinomórficos
aos settings e padrões de comportamento. Vale ressaltar
que Barker e Wright (1955/1971), com esta noção, anteci-
pam certos desenvolvimentos recentes que buscam rom-
per a dicotomia entre humanos e não-humanos, como faz
Bruno Latour (2000) com a noção de actantes.

O desafio de Barker e Wright (1955/1971) era de fazer
justiça à complexidade e riqueza dos habitat psicológicos
presentes em uma comunidade e, paralelamente, ater-se
aos princípios que pautavam, então, a pesquisa psicossocial:
observar sem destruir o habitat natural. Claro que, desde
então, muito ocorreu na reflexão sobre a relação entre pes-
quisador e o fenômeno pesquisado, sendo corrente, hoje,
a compreensão de que o pesquisador, inevitavelmente, é
co-autor desse habitat. Mas, para os fins a que me propus
neste artigo, a importância do estudo de Midwest é a afir-
mação de que a metodologia básica de um field station

(uma estação de campo) deve ser a observação direta de
comportamento no habitat psicológico. Porém, para Bar-
ker e Wright, que são afinal homens de sua época, tais
observações têm que prover medidas quantitativas das
características ambientais, de modo que se possam com-
parar as condições psicológicas de vida em uma determi-
nada comunidade com as de outras comunidades. Com essa
finalidade, os autores desenvolveram uma série de instru-
mentos de registro para: (a) a descrição densa e detalhada
de um segmento longo de comportamento de uma deter-
minada criança por um observador treinado (specimen re-
cords); (b) a catalogação e descrição dos behavior settings
da comunidade (behavior setting survey) e (c) a identifi-
cação e análise dos objetos presentes no habitat psicoló-
gico de uma pessoa no curso do dia (behavior object in-
ventory).

O uso de observações minuciosas, de verificação por
pares para validar escolhas e classificações, da ênfase em
quantificação, torna difícil a leitura das 500 páginas de
relatos de settings, padrões de comportamento e interações
sociais nesses espaços de sociabilidade. Certamente, há
contribuições valiosas para quem se propõe a pesquisar no
cotidiano e seria um desafio trazê-las para a contempora-
neidade. Mas, há também diferenças importantes para quem
não tem uma comunidade específica como foco; para quem
quer pesquisar os fluxos de comportamentos que se dão
em espaços públicos de convivência, como por exemplo,
a rua.

Retomando a Pesquisa em Espaços Públicos
de Convivência: Reflexões sobre Olhar e
Linguagem

Tal como nos estudos precursores, esse cotidiano fugaz
clama pelo uso de métodos não interferentes (unobstrusive)
em pesquisa social, expressão cunhada por Webb em 1966
(Webb et al., 1981) para referir-se aos dados obtidos por
processos que não envolvem a coleta direta de informa-
ções das pessoas que fazem parte da pesquisa; porém, em
um contexto epistemológico diverso. Ressignificadas à luz
das teorizações pós-modernas sobre conhecimento situado
(por exemplo, Haraway, 1995), moldadas pelas vertentes
interpretativas e culturalistas de ação social (Geertz, 1978)
e retomadas como formas de superar os impasses éticos
de pesquisa em seres humanos, as formas não interferen-
tes de coleta de dados assumiram novas conotações: a
observação não-participante, a análise de textos e documen-
tos e os estudos de mídia passaram a ter um lugar cada
vez mais proeminente na pesquisa em Psicologia Social.

Nessas observações itinerantes em espaços públicos
de convivência e nas observações mais detalhadas em dife-
rentes behavior settings, quando pesquisamos no cotidia-
no, nos posicionamos como membros competentes desses
lugares e territórios, que compartilham códigos e expecta-
tivas e são, portanto, capazes de desenvolver o que Gar-
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finkel (1967/1984) denomina compreensão compartilhada
(common understanding). Segundo o autor, “Os estudos
etnometodológicos analisam as atividades cotidianas como
métodos usados pelos membros para tornar essas mesmas
atividades visivelmente-racionais-e-relatáveis-para-todos-
os-propósitos-práticos, ou seja, accountable, como organi-
zações de atividades cotidianas corriqueiras” (Garfinkel,
p. vii).

Em suma, em uma releitura da abordagem de Garfinkel
(1967/1984), consideramos que, ao pesquisar no cotidia-
no, nos posicionamos como membros da comunidade –
e, como tal, capazes de interpretar as ações que se desen-
rolam nos espaços e lugares em que se dará a pesquisa –
porque somos parte desta comunidade e compartilhamos
normas e expectativas que nos permitem pressupor uma
compreensão compartilhada. Essa compreensão compar-
tilhada repousa na indicialidade (ou indexalidade). Esta-
mos aptos a entender as expressões indexicais (indexical
expressions) e as ações indexicais (indexical actions) – os
indícios de sentido, freqüentemente incompletos, que adqui-
rem sua plena capacidade na comunicação – porque somos
capazes de considerar a parte (a enunciação e a ação) em
relação ao todo (o contexto em que se dá a ação/interação).

Mas, como não poderia deixar de ser, as observações
no cotidiano nos apresentam a problemática do olhar e
sua relação com a linguagem. Contamos hoje com um
arsenal técnico que possibilita registros de cenas cotidia-
nas: mini-gravadores para descrever o que vemos; câmeras
e filmadoras digitais para registrar imagens e movimen-
tos. Mas de posse desses registros, temos que decidir como
proceder: por exemplo, transformá-los em linguagem nu-
mérica (quantas “bitucas” de cigarro na rua, quantas pes-
soas comprando maços de cigarros, quantas fumando
nesses espaços públicos) ou textual, descrevendo episó-
dios de comportamento em diferentes behavior settings.
Podemos, ainda, optar por deixar as imagens falarem por
si. Encerro, assim, com uma observação de Susan Sontag
(2004) sobre a transformação do significado de fotos,
segundo o contexto de uso e a presença ou ausência de
legendas. Diz ela:

Como cada foto é apenas um fragmento, seu peso
moral e emocional depende do lugar em que é vista:
assim, as fotos de Minamata tiradas por Smith pare-
cerão diferentes numa cópia de contato, numa ga-
leria, numa manifestação política, num arquivo poli-
cial, numa revista de fotos, numa revista de notícias
comuns, num livro, na parede de uma sala de estar.
Cada uma dessas situações sugere um uso diferente
para as fotos, mas nenhuma delas pode assegurar
seu significado.

Os moralistas que amam fotos sempre esperam que
as palavras salvem a imagem (o caminho inverso ao
do curador de um museu que, a fim de transformar
em arte a obra fotojornalista, expõe as fotos sem as
legendas originais) (Sontag, 2004, p. 122, 123).

Notas

1 A pesquisa conta com o apoio do CNPq.
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